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13.8 Os funcionários, prestadores de serviços e estagiários da sede da COPEVE/UFAL 
e FUNDEPES ou qualquer pessoa envolvida diretamente no Concurso não poderão 
concorrer aos Concursos Públicos promovidos pela Fundação, conforme deliberação 
do Conselho Deliberativo da FUNDEPES em reunião realizada em 20 de agosto de 2010.

13.9 A COPEVE/UFAL e a FUNDEPES deverão adotar os cuidados de distanciamento 
de pelo menos 1 (um metro) entre as cadeiras ou bancas e disponibilizar álcool a 70% 
(setenta por cento) em todos os locais de prova para minimizar o risco de contaminação 
por coronavírus, sendo o uso de máscara facultativo.

13.10 Os casos omissos serão resolvidos pela Comissão do Concurso, instituída pela 
Portaria nº 161, de 13 de junho de 2022.

Maceió - AL, 18 de julho de 2022.

Fernando Ribeiro Toledo

Presidente da Comissão do Concurso Público 

Tribunal de Contas do Estado de Alagoas

ANEXO I

CONTEÚDO PROGRAMÁTICO DAS DISCIPLINAS DAS PROVAS OBJETIVAS 

Observação: Considerar-se-á a Legislação vigente e as alterações ocorridas até a 
data da publicação do Edital no Diário Oficial Eletrônico do Tribunal de Contas do 

Estado de Alagoas.

CONHECIMENTOS GERAIS – CARGOS CÓDIGOS 01 A 08

LÍNGUA PORTUGUESA: 

1. Análise e interpretação de textos verbais e não verbais: compreensão geral do 
texto; ponto de vista ou ideia central defendida pelo autor; argumentação; elementos 
de coesão e coerência textuais; intertextualidade; inferências; estrutura e organização 
do texto e dos parágrafos. 2. Tipologia e gênero textuais. 3. Figuras de linguagem. 4. 
Emprego dos pronomes demonstrativos. 5. Relações semânticas estabelecidas entre 
orações, períodos ou parágrafos (oposição, conclusão, concessão e causalidade). 6. 
Semântica: sinonímia e antonímia; homonímia e paronímia; hiponímia e hiperonímia; 
conotação e denotação; ambiguidade; polissemia. 7. Sintaxe da oração e do período. 
8. Morfossintaxe: funções do que e do se. 9. Emprego do acento indicativo da crase. 
10. Concordâncias verbal e nominal. 11. Regências verbal e nominal. 12. Colocação 
pronominal. 13. Emprego de tempos e modos verbais. 14. Pontuação. 15. Ortografia 
oficial.

ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA: 

1. Estado. 1.1 Conceito e evolução do Estado moderno. 2. Conceitos fundamentais do 
direito público e o funcionamento do Estado. 3. Estado, governo e aparelho do Estado. 
4. Estado unitário e Estado federativo. 5. Relações entre esferas de governo e regime 
federativo. 6. Formas de administração pública. 6.1. Patrimonialista, burocrática, 
gerencial. 7. Evolução da Administração Pública no Brasil. 7.1 Reformas administrativas 
(dimensões estruturais, principais características). 8. Sistemas de governo. 9. 
Governança no setor público. 9.1 Papel e importância. 9.2 Governança, transparência e 
accountability. 9.3 Governança e governabilidade. 9.4 Princípios da governança pública. 

AUDITORIA GOVERNAMENTAL: 

1. Compliance aplicada à gestão pública. 1.1 Conceito, princípios e normas. 2. 
Auditoria governamental. 2.1 Controle interno. 2.2 Auditoria de conformidade e 
auditoria operacional. 2.3 Instrumentos de fiscalização. 2.3.1 Auditoria, levantamento, 
monitoramento, acompanhamento e inspeção. 2.4 Planejamento de auditoria. 3. 
Gestão de riscos no setor público. 4. Plano de auditoria baseado no risco. 4.1 Atividades 
preliminares. 4.2 Determinação de escopo. 4.3 Materialidades, risco e relevância. 4.4 
Exame e avaliação do controle interno. 4.5 Risco inerente, de controle e de detecção. 
4.6 Risco de auditoria. 4.7 Matriz de Planejamento. 4.8 Roteiros de auditoria. 4.9 
Papéis de trabalho. 4.10 Testes de auditoria. 4.11 Importâncias da amostragem 
estatística em auditoria. 5. Execução da auditoria. 5.1 Técnicas e procedimentos. 
5.1.1 Exame documental, inspeção física, conferência de cálculos, observação, 
entrevista, circularização, conciliações, análise de contas contábeis, revisão analítica. 
6. Evidências. 6.1 Caracterizações de achados de auditoria. 6.2 Matrizes de achados 
e matriz de responsabilização. 7. Comunicação dos resultados. 7.1 Relatórios de 
auditoria. 8. Monitoramento. 9. Documentação da auditoria. 10. Supervisão e controle 
de qualidade. 11. Normas Brasileiras de Auditoria do Setor Público (NBASP), Nível 1 - 
Princípios Basilares e Pré-requisitos para o Funcionamento dos Tribunais de Contas 
Brasileiros, Nível 2 - Princípios Fundamentais de Auditoria do Setor Público, Nível 3 - 
Requisitos Mandatórios para Auditorias do Setor Público. 

CONTROLE EXTERNO: 

1. Controle da Administração Pública. 1.1 Conceito, abrangência e espécies. 1.2 
Controle interno. 1.3 Controle Externo. 2. Controle externo no Brasil. 3. O Poder 
Legislativo e os Tribunais de Contas. 4. Fiscalização contábil, financeira, orçamentária, 
operacional e patrimonial. 5. Tribunais de Contas. 5.1 Natureza jurídica. 5.2 Forma de 
investidura, direitos, prerrogativas e vedações dos membros. 5.3 Funções. 5.4 Eficácia 
das decisões. 5.5 Revisão das decisões dos Tribunais de Contas pelo Poder Judiciário. 
6. Apreciação da legalidade dos atos de admissão de pessoal e das concessões de 
aposentadorias, reformas e pensões. 7. Ministério Público de Contas. 7.1 Natureza, 
competência, princípios e funções institucionais. 8. Constituição Federal. 9. Prestação 
de Contas. 9.1 Contas de governo. 9.2 Contas de gestão. 

DIREITO ADMINISTRATIVO: 

1. Estado, governo e administração pública. 1.1 Conceitos. 2. Direito administrativo. 2.1 
Conceito. 2.2 Objeto. 2.3 Fontes. 3. Ato administrativo. 3.1 Conceito, requisitos, atributos, 
classificação e espécies. 3.2 Extinção do ato administrativo. 3.2.1 Cassação, anulação, 
revogação e convalidação. 3.3 Decadência administrativa. 4. Agentes públicos. 
4.1 Conceito. 4.2 Espécies. 4.3 Cargo, emprego e função pública. 4.3.1 Provimento. 
4.3.2 Vacância. 4.3.4 Efetividade, estabilidade e vitaliciedade. 4.4 Remuneração. 4.5 
Direitos e deveres. 4.6 Responsabilidade. 4.7 Processo administrativo disciplinar. 

4.8 Disposições constitucionais aplicáveis. 5. Poderes da administração pública. 
5.1 Hierárquico, disciplinar, regulamentar e de polícia. 5.2 Uso e abuso de poder. 6. 
Regime jurídico-administrativo. 6.1 Conceito. 6.2 Princípios expressos e implícitos da 
administração pública. 7. Responsabilidade civil do Estado. 7.1 Evolução histórica. 7.2 
Responsabilidade por ato comissivo do Estado. 7.3 Responsabilidade por omissão do 
Estado. 7.4 Requisitos para a demonstração da responsabilidade do Estado. 7.5 Causas 
excludentes e atenuantes da responsabilidade do Estado. 7.6 Reparação do dano. 7.7 
Direito de regresso. 8. Serviços públicos. 8.1 Conceito. 8.2 Elementos constitutivos. 8.3 
Formas de prestação e meios de execução. 8.4 Delegação. 8.4.1 Concessão, permissão 
e autorização. 8.5 Classificação. 8.6 Princípios. 9. Organização administrativa. 9.1 
Autarquias, fundações, empresas públicas e sociedades de economia mista. 9.2 
Entidades paraestatais e terceiro setor. 9.2.1 Serviços sociais autônomos, entidades de 
apoio, organizações sociais, organizações da sociedade civil de interesse público. 9.2.2 
Lei Federal nº 13.019/2014 e suas alterações. 10. Controle da administração pública. 
10.1 Controle exercido pela administração pública. 10.2 Controle judicial. 10.3 Controle 
legislativo. 10.4 Controle pelos Tribunais de Contas. 10.5 Lei Federal nº 8.429/1992 
e suas alterações (improbidade administrativa). 11. Lei Federal nº 9.784/1999 e suas 
alterações (processo administrativo). 12. Licitações e contratos administrativos. 
12.1 Lei Federal nº 8.666/1993 e suas alterações. 12.2 Lei Federal nº 10.520/2002 
e demais disposições normativas relativas ao pregão. 12.3 Decreto nº 7.892/2013 e 
suas alterações (sistema de registro de preços). 12.4 Lei Federal nº 12.462/2011 e 
suas alterações (Regime Diferenciado de Contratações Públicas). 12.5 Fundamentos 
constitucionais. 13. Lei Federal nº 13.303/2016. 14. Lei Federal nº 12.527/2011. 15. 
Lei Federal nº 12.846/2013. 16. Intervenção do Estado na propriedade. 16.1 Noções 
gerais e espécies. 16.1.1 Ocupação temporária, requisição, servidão administrativa 
e tombamento. 16.2 Desapropriação. 16.2.1 Noções gerais. Tipologia, fundamentos 
e objeto. 16.3 Desapropriação indireta, parcial e por zona. 16.4 Indenização e seu 
pagamento. 16.5 Retrocessão.

CONHECIMENTOS ESPECÍFICOS – CARGOS CÓDIGOS 01 A 08 

NOÇÕES DE CONTABILIDADE GERAL: 

1. Patrimônio: conceitos, bens, direitos, obrigações, patrimônio líquido, equação 
patrimonial e variações patrimoniais. 2. Contas do Ativo, do Passivo, do Patrimônio 
Líquido e de Resultado (receitas e despesas): aspectos relevantes, classificação e 
evidenciação. 3. Livros Contábeis e o processo de escrituração contábil: método das 
partidas dobradas, tipos de lançamentos, razão, diário, balancetes e encerramento das 
contas de resultado. 4. Normas Contábeis (CPCs). 5. Demonstrações contábeis exigidas 
pela Lei Federal nº 6.404/76 e atualizações: balanço patrimonial, demonstração de 
resultado do exercício, demonstração dos fluxos de caixa: aspectos conceituais, 
objetivo, obrigatoriedade, conteúdo, forma de apresentação, regras de elaboração. 

NOÇÕES DE CONTABILIDADE PÚBLICA:

1. Conceito. 2. Campo de aplicação. 3. Regimes contábeis. 4. Princípios de 
Contabilidade sob a perspectiva do setor público. 5. Lei Federal nº 4.320/1964. 

NOÇÕES DE ORÇAMENTO PÚBLICO:

1. Orçamento Público: conceito, princípios orçamentários. 2. Ciclo orçamentário: 
elaboração da proposta, estudo e aprovação, execução, controle e avaliação da execução 
orçamentária. 3. Plano Plurianual, Lei de Diretrizes Orçamentárias, Lei Orçamentária 
Anual. Créditos orçamentários iniciais e adicionais. 4. Legislação: Constituição Federal, 
Lei Federal nº 4.320/64, Lei Complementar nº 101/2000 e atualizações. 

LEGISLAÇÃO ESPECÍFICA DO ESTADO DE ALAGOAS:

1. Constituição do Estado de Alagoas (atualizada até a Emenda nº 50/2022). 2. Lei 
Orgânica do Tribunal de Contas do Estado de Alagoas (Lei Estadual nº 5.604/1994). 
3. Regimento Interno do Tribunal de Contas do Estado de Alagoas (Resolução Nº 
003/2001). 4. Lei Orgânica do Mistério Público de Contas do Estado de Alagoas (Lei 
Estadual nº. 4780/1986). 

CONHECIMENTOS ESPECIALIZADOS 

CÓD. 01 - AGENTE DE CONTROLE EXTERNO/ ADMINISTRAÇÃO

ADMINISTRAÇÃO GERAL:

1. Evolução da administração. 1.1 principais abordagens da administração (clássica até 
contingencial). 1.2 Evolução da administração pública no Brasil (após 1930); reformas 
administrativas; a nova gestão pública. 1.3 Governança, governabilidade e accountability 
na Administração Pública. 1.4 Transparência na Administração Pública. 1.5 Processos 
participativos de gestão pública. 1.6 Qualidade na Administração Pública. 1.7 Gestão 
por resultado na produção de serviços públicos. 1.8 Plano de Reforma do Aparelho 
do Estado. 2. Processo administrativo. 2.1 Funções de administração: planejamento, 
organização, direção e controle. 2.2 Processo de planejamento. 2.2.1 Planejamento 
estratégico: visão, missão e análise SWOT, matriz GUT e ferramenta 5W2H. 2.2.2 Análise 
competitiva e estratégias genéricas. 2.2.3 Redes e alianças. 2.2.4 Planejamento tático. 
2.2.5 Planejamento operacional. 2.2.6 Administração por objetivos. 2.2.7 Balanced 
scorecard. 2.2.8 Processo decisório. 2.3 Organização. 2.3.1 Estrutura organizacional. 
2.3.2 Tipos de departamentalização: características, vantagens e desvantagens de 
cada tipo. 2.3.3 Organização informal. 2.3.4 Cultura organizacional. 2.4 Direção. 2.4.1 
Motivação e liderança. 2.4.2 Comunicação. 2.4.3 Descentralização e delegação. 2.5 
Controle. 2.5.1 Características. 2.5.2 Tipos, vantagens e desvantagens. 2.5.3 Sistema 
de medição de desempenho organizacional. 3. Gestão de pessoas. 3.1 Equilíbrio 
organizacional. 3.2 Objetivos, desafios e características da gestão de pessoas. 3.3 
Recrutamento e seleção de pessoas. 3.3.1 Objetivos e características. 3.3.2 Principais 
tipos, características, vantagens e desvantagens. 3.3.3 Principais técnicas de seleção 
de pessoas: características, vantagens e desvantagens. 3.4 Análise e descrição de 
cargos. 3.5 Capacitação de pessoas. 3.6 Gestão de desempenho. 3.7 Gestão por 
competências. 3.8 Carreira. 4. Gestão da qualidade e modelo de excelência gerencial. 
4.1 Principais teóricos e suas contribuições para a gestão da qualidade. 4.2 Ferramentas 
de gestão da qualidade. 5. Gestão de projetos. 5.1 Elaboração, análise e avaliação de 
projetos. 5.2 Principais características dos modelos de gestão de projetos. 5.3 Projetos 
e suas etapas. 6. Gestão de processos. 6.1 Conceitos da abordagem por processos. 6.2 
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Técnicas de mapeamento, análise e melhoria de processos. 6.3 Noções de estatística 
aplicada ao controle e à melhoria de processos. 6.4 BPM. 7. Administração Financeira. 
7.1 Indicadores de Desempenho. Tipo. Variáveis. 7.2 Princípios gerais de alavancagem 
operacional e financeira. 7.3 Planejamento financeiro de curto e longo prazo. 7.4 
Conceitos básicos de análise de balanços e demonstrações financeiras.

ADMINISTRAÇÃO ORÇAMENTÁRIA E FINANCEIRA E ORÇAMENTO PÚBLICO:

1. Orçamento público. 1.1 Conceito 1.2 Técnicas orçamentárias. 1.3 Princípios 
orçamentários. 1.4 Ciclo orçamentário. 1.5 Processo orçamentário. 2. O orçamento 
público no Brasil. 2.1 Sistema de planejamento e de orçamento federal. 2.2 Plano 
plurianual. 2.3 Diretrizes orçamentárias. 2.4 Orçamento anual. 2.5 Sistema e processo 
de orçamentação. 2.6 Classificações orçamentárias. 2.7 Estrutura programática. 2.8 
Créditos ordinários e adicionais. 3. Programação e execução orçamentária e financeira. 
3.1 Descentralização orçamentária e financeira. 3.2 Acompanhamento da execução. 
3.3 Sistemas de informações. 3.4 Alterações orçamentárias. 4. Receita pública. 
4.1 Conceito e classificações. 4.2 Estágios. 4.3 Fontes. 4.4 Dívida ativa. 5. Despesa 
pública. 5.1 Conceito e classificações. 5.2 Estágios. 5.3 Restos a pagar. 5.4 Despesas 
de exercícios anteriores. 5.5 Dívida flutuante e fundada. 5.6 Suprimento de fundos. 6. 
Transferências voluntárias. 

CÓD. 02 - AGENTE DE CONTROLE EXTERNO/ CIÊNCIAS CONTÁBEIS

ADMINISTRAÇÃO ORÇAMENTÁRIA E FINANCEIRA E ORÇAMENTO PÚBLICO: 

1. Orçamento público. 1.1 Conceito 1.2 Técnicas orçamentárias. 1.3 Princípios 
orçamentários. 1.4 Ciclo orçamentário. 1.5 Processo orçamentário. 2. O orçamento 
público no Brasil. 2.1 Sistema de planejamento e de orçamento federal. 2.2 Plano 
plurianual. 2.3 Diretrizes orçamentárias. 2.4 Orçamento anual. 2.5 Sistema e processo 
de orçamentação. 2.6 Classificações orçamentárias. 2.7 Estrutura programática. 2.8 
Créditos ordinários e adicionais. 3. Programação e execução orçamentária e financeira. 
3.1 Descentralização orçamentária e financeira. 3.2 Acompanhamento da execução. 
3.3 Sistemas de informações. 3.4 Alterações orçamentárias. 4. Receita pública. 
4.1 Conceito e classificações. 4.2 Estágios. 4.3 Fontes. 4.4 Dívida ativa. 5. Despesa 
pública. 5.1 Conceito e classificações. 5.2 Estágios. 5.3 Restos a pagar. 5.4 Despesas 
de exercícios anteriores. 5.5 Dívida flutuante e fundada. 5.6 Suprimento de fundos. 6. 
Transferências voluntárias. 

CONTABILIDADE GERAL: 

1. Contabilidade. 1.1 Conceito. 1.2 Objeto. 1.3 Finalidade. 2. Contas. 2.1 Conceito. 
2.2 Teorias. 2.3 Função. 2.4 Natureza das contas. 3. Noções sobre Regime de 
Competência e Regime de Caixa. 4. Noções sobre origem e aplicação de recursos. 
5. Escrituração. 5.1 Sistema de partidas dobradas. 5.2 Erros de escrituração e suas 
correções. 6. Estrutura, características e forma de apresentação de demonstrações 
contábeis pela legislação societária e pelos pronunciamentos Técnicos do Comitê de 
Pronunciamentos Contábeis (CPC). 6.1 Demonstração dos fluxos de caixa (métodos 
direto e indireto). 6.2 Balanço patrimonial. 6.3 Demonstração do resultado do 
exercício. 6.4 Demonstração das Mutações do Patrimônio Líquido. 6.5 Demonstração 
de Lucros ou Prejuízos Acumulados. 6.6 Notas Explicativas. 7. Estrutura Conceitual 
para Elaboração e Divulgação de Relatório Contábil-Financeiro. 8. Disponibilidades 
– caixa e equivalentes de caixa: conteúdo, classificação e critérios de avaliação. 
9. Contas a receber. 9.1 Conceito, conteúdo e critérios contábeis. 10. Estoques. 
10.1 Conceito, conteúdo e classificação. 11. Despesas antecipadas. 11.1 Conceito, 
conteúdo, classificação e critérios de avaliação. 12. Realizável a longo prazo (não 
circulante). 12.1 Conceito e classificação. 12.2 Ajuste a valor presente. 12.3 Cálculo 
e contabilização de contas ativas e passivas. 13 Instrumentos financeiros. 13.1 
Aspectos conceituais, reconhecimento, mensuração e evidenciação. 14 Mensuração 
do valor justo. 14.1 Definição de valor justo. 14.2 Valor justo. 14.2.1 Aplicação para 
ativos, passivos e instrumentos patrimoniais. 14.3 Técnicas de avaliação do valor 
justo. 15 Ativo Imobilizado. 15.1 Conceituação, classificação e conteúdo das contas. 
15.2 Critérios de avaliação e mensuração do ativo imobilizado. 15.3 Depreciação, 
exaustão e amortização. 16 Ativos intangíveis. 16.1 Aspectos conceituais, definição, 
reconhecimento e mensuração. 16.2 Goodwill. 17. Redução ao valor recuperável de 
ativos. 17.1 Definições, identificação, reconhecimento, mensuração e divulgação. 
18. Passivo exigível. 18.1 Conceitos gerais, avaliação, reconhecimento, mensuração 
e conteúdo do passivo. 19. Fornecedores, obrigações fiscais e outras obrigações. 
20. Empréstimos e financiamentos. 21. Provisões, passivos contingentes e ativos 
contingentes. 22 Patrimônio Líquido. 22.1 Capital Social. 22.2 Reservas de capital. 22.3 
Ajustes de avaliação patrimonial. 22.4 Reservas de lucros. 22.5 Ações em tesouraria. 
22.6 Prejuízos acumulados. 22.7 Dividendos. 23. Combinação de negócios, conceitos 
sobre fusão, incorporação e cisão. 24. Despesas e outros resultados das operações 
continuadas. 25. Conceitos básicos de análise de balanços e demonstrações 
financeiras. 26. Conceitos básicos de atuária. 

CONTABILIDADE PÚBLICA: 

1. Contabilidade Pública. 1.1 Conceituação, objeto e campo de aplicação. 2. 
Composição do Patrimônio Público. 2.1 Patrimônio Público. 2.2 Ativo. 2.3 Passivo. 2.4 
Saldo Patrimonial. 3. Receita e despesa públicas. 3.1 Definições, estágios (etapas), 
procedimentos contábeis e divulgação (evidenciação). 3.2 Receitas e despesas 
orçamentárias e extraorçamentárias. 3.3 Restos a pagar. 3.4 Dívida Pública. 3.5 
Despesas de exercícios anteriores. 3.6 Operações de Crédito. 4. Variações patrimoniais. 
4.1 Qualitativas. 4.2 Quantitativas. 4.2.1 Receita e despesa sob o enfoque patrimonial. 
4.3 Realização da variação patrimonial. 4.4 Resultado patrimonial. 5. Mensuração de 
ativos. 5.1 Ativo Imobilizado. 5.2 Ativo Intangível. 5.3 Reavaliação e redução ao valor 
recuperável. 5.4 Depreciação, amortização e exaustão. 6. Mensuração de passivos. 6.1 
Provisões. 6.2 Passivos Contingentes. 7. Tratamento contábil aplicável aos impostos e 
contribuições. 8. Plano de contas aplicado ao setor público. 9. Demonstrações contábeis 
aplicadas ao setor público. 9.1 Balanço orçamentário. 9.2 Balanço Financeiro. 9.3 
Demonstração das variações patrimoniais. 9.4 Balanço patrimonial. 9.5 Demonstração 
de fluxos de caixa. 9.6 Demonstração das Mutações do Patrimônio Líquido. 9.7 Notas 
explicativas às demonstrações contábeis. 9.8 Consolidação das demonstrações 
contábeis. 10. Transações no setor público. 11. Execução orçamentária e financeira. 12. 
Normas Brasileiras de Contabilidade Aplicadas ao Setor Público (NBCs T 16.1 a 16.11). 

13 Manual de Contabilidade Aplicada ao Setor Público (MCASP) 9ª edição. 14. Regime 
contábil. 15. Gestão organizacional da contabilidade pública no Brasil. 15.1 32 Papéis 
da Secretaria do Tesouro Nacional e dos órgãos setoriais de Contabilidade constantes 
da Lei Federal nº 10.180/2001.

DIREITO FINANCEIRO: 

1. Direito financeiro. 1.1 Conceito e objeto. 1.2 Direito financeiro na Constituição Federal 
de 1988. 2. Despesa pública. 2.1 Conceito e classificação de despesa pública. 2.2 
Disciplina constitucional dos precatórios. 3. Receita pública. 3.1 Conceito, ingresso e 
receitas. 3.2 Classificação das receitas públicas. 4. Orçamento público. 4.1 Conceito, 
espécies e natureza jurídica. 4.2 Princípios orçamentários. 4.3 Leis orçamentárias. 4.4 
Lei Federal nº 4.320/1964 e alterações. 4.5 Fiscalização financeira e orçamentária. 
5. Lei de responsabilidade fiscal. 5.1 Planejamento. 5.2 Receita pública. 5.3 Despesa 
pública. 5.4 Transferências voluntárias. 5.5 Destinação de recursos públicos para o 
setor privado. 5.6 Dívida e endividamento. 5.7 Gestão patrimonial. 5.8 Transparência, 
controle e fiscalização. 5.9 Disposições preliminares, finais e transitórias. 6. Crédito 
público. 6.1 Conceito e classificação de crédito público. 6.2 Natureza jurídica. 6.3 
Controle, fiscalização e prestação de contas. 7. Dívida pública. 7.1 Dívida ativa da União 
de natureza tributária e não tributária. 

CÓD. 03 - AGENTE DE CONTROLE EXTERNO/ CIÊNCIAS DA COMPUTAÇÃO E 
INFORMÁTICA

ANÁLISE DE DADOS E INFORMAÇÕES: 

1. Dado, informação, conhecimento e inteligência. 1.1 Dados estruturados e não 
estruturados. 1.2 Dados abertos. 1.3 Coleta, tratamento, armazenamento, integração 
e recuperação de dados. 2. Mineração de dados. 2.1 Modelo de referência CRISP‐DM. 
2.2 Técnicas para pré‐processamento de dados. 2.3 Técnicas e tarefas de mineração 
de dados. 2.4 Classificação. 2.5 Regras de associação. 2.6 Análise de agrupamentos 
(clusterização). 2.7 Detecção de anomalias. 2.8 Modelagem preditiva. 2.9 Aprendizado 
de máquina. 2.10 Mineração de texto. 3. Big Data. 3.1 Conceito, premissas e aplicação. 
4. Visualização e análise exploratória de dados. 5. Planilhas e SQL. 6. Bancos de 
Dados. 6.1 Conceitos básicos. 6.1.1 Noções de administração. 6.1.2 Topologia típica 
de ambientes com alta disponibilidade e escalabilidade. 6.1.3 Balanceamento de 
carga, fail-over e replicação de estado. 6.1.4 Técnicas de análise de desempenho e 
otimização de consultas. 6.2 Sistemas de suporte a decisão e gestão de conteúdo. 
6.2.1 Arquitetura e aplicações de data warehousing, ETL e Olap. 6.2.2 Técnicas de 
modelagem e otimização de bases de dados multidimensionais. 

ANÁLISE DE SISTEMAS: 

1. Lógica de programação e estruturas de dados. 2. Orientação a Objetos. 3. Métodos 
e técnicas ágeis: Scrum, XP e kanban; levantamento ágil de requisitos: users stories 
e product backlog; desenvolvimento incremental, entregas contínuas, integração 
contínua; Test Driven Devolopment (TDD) e Behavior Driven Development (BDD); 
automação de testes, automação de builds e versionamento de código. 4. Qualidade 
do software. Métricas de qualidade de software. 5. Métricas de software: análise de 
pontos de função. 6. Modelagem de sistema: Diagramas de Casos de Uso, Sequência, 
Classes e Estados. 7. Arquitetura de aplicações para ambiente web. 8. Desenvolvimento 
para web: Javascript, jQuery; Java EE: JSP, AJAX, JPA, EJB, JSF, JDBC, Hibernate; 
XML, HTML5 e CSS3; Web Services. Linguagens de programação: Java SE, PHP, 
Python e R. Ambientes de desenvolvimento: Eclipse e Oracle APEX. 9 XML/XSD. 10. 
Desenvolvimento para plataforma mobile Android e IOS. 11. Testes de Software: 
processo de testes, modelos de melhoria, planejamento, técnicas e tipos de testes. 
12. Padrões de projeto; Desenvolvimento baseado em componentes; Desenvolvimento 
baseado em serviços. Princípios de interface com o usuário. 13. Segurança no 
desenvolvimento: práticas de programação segura e revisão de código; controles e testes 
de segurança para aplicações web. 14. Bancos de dados: Conceitos e fundamentos. 
Noções de administração dos SGBDs Oracle, PostgreSQL e MySQL. Linguagem SQL 
e PL/SQL: Consultas e subconsultas; Gatilho (trigger), visão (view), function e stored 
procedures, packages; Tratamento de erros; Cursores; Array. Projeto e modelagem 
de banco de dados relacional. Modelo Entidade Relacionamento. Normalização. 15. 
Administração de dados. 16. Soluções de suporte à decisão: Modelagem de dados 
dimensional, Datawarehouse, OLAP, ETL, DataMining, BI - Business Intelligence. 17. 
Machine learning e deep learning. 18. Bigdata: noções básicas, conceitos, análise 
de dados. 19. Gerenciamento de redes TCP/IP e Monitoração; Protocolos: SNMP, 
IPMI, MIB, RMON; Segurança em redes de computadores: sistemas de segurança: 
firewalls, IDS, IPS, antivírus; tipos de ataques: spoofing, DoS, DDoS, phishing; Malwares: 
vírus de computador, cavalo de troia, adware, keylogger, worms. 20. Criptografia: 
conceitos básicos e aplicações; noções de criptografia simétrica e assimétrica; 
assinatura e certificação digital. 21. Cloud Computing: conceitos básicos; tipologia 
(IaaS, PaaS, SaaS); modelo: privada, pública, híbrida. 22. Conceitos de virtualização 
de máquinas: tipos de hipervisor; virtualização total e para virtualização. 23. Serviços 
de armazenamento: Padrões de disco e de interfaces; arranjos de discos: níveis RAID 
(0, 5, 10, 50), JBOD; tecnologias de armazenamento: DAS, NAS e SAN; de duplicação; 
protocolos de armazenamento: SMB, NFS, iSCSI, Fibre Channel (FC) I. 24. Backup: 
tipos de backup: completo (full), diferencial e incremental; estratégias de backup e 
recuperação. 25. Antivírus. 26. Antispam. 27. Gerenciamento de serviços – ITIL v3; 
conceitos básicos, estrutura e objetivos; processos e funções de estratégia, desenho, 
transição e operação de serviços. 28. Governança de TI - COBIT 5; conceitos básicos, 
estrutura e objetivos; requisitos da informação; recursos de tecnologia da informação; 
domínios, processos e objetivos de controle. 

ENGENHARIA DE SOFTWARE: 

1. Engenharia de requisitos. 1.1 Técnicas de elicitação de requisitos. 1.2 Gerenciamento 
de requisitos. 1.3 Especificação de requisitos. 1.4 Técnicas de validação de requisitos. 
2. Prototipação. 3. Engenharia de usabilidade. 3.1 Conceitos básicos e aplicações. 3.2 
Critérios, recomendações e guias de estilo. 3.3 Análise de requisitos de usabilidade. 3.4 
Métodos para avaliação de usabilidade. 4. Engenharia de software. 4.1 Ciclo de vida do 
software. 4.2 Metodologias de desenvolvimento de software. 4.3 Processo unificado. 
4.3.1 Disciplinas, fases, papéis e atividades. 4.4 Metodologias ágeis. 5. Métricas e 
estimativas de software. 6. Qualidade de software. 7. Análise e projeto orientados a 
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objetos. 8. UML 2.2. 8.1 Visão geral, modelos e diagramas. 9. Padrões de projeto. 10. 
Arquitetura em três camadas. 11. Arquitetura orientada a serviços. 12. Análise por 
pontos de função. 12.1 Conceitos básicos e aplicações. 12.2 Contagem em projetos de 
desenvolvimento. 12.2.1 IFPUG e Nesma. 12.3 Contagem em projetos de manutenção. 
12.3.1 IFPUG, Nesma e uso de deflatores. 

FISCALIZAÇÃO DE CONTRATOS DE TECNOLOGIA DA INFORMAÇÃO: 

1. Gestão de contratação de soluções de TI. 2. Legislação aplicável à contratação de 
bens e serviços de TI. 2.1 Lei Federal nº 8.666/1993 e suas alterações, Lei Federal nº 
10.520/2002 e suas alterações. 3. Elaboração e fiscalização de contratos de Tecnologia 
da Informação. 4. Critérios de remuneração por esforço versus produto. 5. Cláusulas e 
indicadores de nível de serviço. 6. Papel do fiscalizador do contrato. 7. Papel do preposto 
da contratada. 8. Acompanhamento da execução contratual. 9. Registro e notificação 
de irregularidades. 10. Definição e aplicação de penalidades e sanções administrativas. 
11. Lei Federal nº 12.527/2011 e suas alterações (Lei de Acesso à Informação). 

GESTÃO E GOVERNANÇA DE TECNOLOGIA DA INFORMAÇÃO: 

1. Gerenciamento de serviços (ITIL v4). 1.1 Conceitos básicos, estrutura e objetivos. 
1.2 Ciclo de vida do serviço. 1.2.1 Estratégia de serviço, desenho de serviço, transição 
de serviço, operação de serviço, melhoria de serviço continuada. 2. Gerenciamento 
de projetos. 2.1 PMBOK 7ª edição. 2.1.1 Projetos e a organização. 2.2 Escritório de 
projetos. 2.2.1 Modelos e características. 2.3 Processos, grupos de processos e área 
de conhecimento. 3. Governança de TI (COBIT 5). 3.1 Conceitos básicos, estrutura, 
princípios e objetivos. 3.2 Norma NBR ISO/IEC nº 38500:2015. 4. Qualidade de 
software. 4.1 MPS.BR. 4.2 Conceitos básicos e objetivos. 4.3 Disciplinas e formas de 
representação. 4.4 Níveis de capacidade e maturidade. 4.5 Processos e categorias de 
processos. 4.6 Norma ISO/IEC 12207. 4.7 Métricas de qualidade. 

INFRAESTRUTURA EM TI: 

1. Redes de computadores. 2. Endereçamento e protocolos da família TCP/IP. 3. 
Gerenciamento de redes TCP/IP. 3.1 Arquitetura de gerenciamento, SMI, SNMP e MIB. 
4. Redes de longa distância. 4.1 MPLS. Redes sem fio: padrões 802.11, protocolos 
802.1x, EAP, WEP, WPA e WPA2. 5. Segurança em redes de computadores. 5.1 
Prevenção e tratamento de incidentes; dispositivos de segurança: firewalls, IDS, IPS, 
proxies, NAT e VPN; tipos de ataques: spoofing, flood, DoS, DDoS, phishing; malwares: 
vírus de computador, cavalo de troia, adware, spyware, backdoors, keylogger, worms. 6. 
Criptografia. 6.1 Conceitos básicos e aplicações; protocolos criptográficos; criptografia 
simétrica e assimétrica; principais algoritmos; assinatura e certificação digital. 7. 
Sistemas operacionais Windows e Linux; conceitos básicos; noções de administração; 
serviços de diretório: Active Directory e LDAP; interoperabilidade. 8. Servidores de 
aplicação JEE. 8.1 Conceitos básicos; noções de administração; topologia típica de 
ambientes com alta disponibilidade e escalabilidade; balanceamento de carga, fail-
over e replicação de estado; técnicas para detecção de problemas e otimização de 
desempenho. 9. Tecnologias e arquitetura de Datacenter.

SEGURANÇA DA INFORMAÇÃO: 

1. Gestão de segurança da informação. 1.1 Norma NBR ISO/IEC nº 27001:2013 e 
nº 27002:2013. 1.2 Classificação e controle de ativos de informação, segurança de 
ambientes físicos e lógicos, controle de acesso. 1.3 Definição, implantação e gestão 
de políticas de segurança da informação e auditoria. 2. Aquisição, desenvolvimento 
e manutenção de sistemas. 3. Organização da segurança da informação. 3.1 
Organização interna. 3.2 Responsabilidade e papéis pela segurança da informação. 
3.3 Segurança da informação no gerenciamento de projetos. 3.4 Políticas para o 
uso de dispositivo móvel. 3.5 Trabalho remoto. 4. Segurança em recursos humanos. 
5. Gestão de incidentes de segurança da informação. 6. Aspectos da segurança da 
informação na gestão da continuidade do negócio. 7. Conformidade. 8. Gestão de 
riscos e continuidade de negócio. 8.1 Normas NBR ISO/IEC nº 27005:2011 e 15999; 
8.2 planejamento, identificação e análise de riscos; plano de continuidade de negócio.

CÓD. 04 - AGENTE DE CONTROLE EXTERNO/ DIREITO

DIREITO CIVIL: 

1. Lei de introdução às normas do direito brasileiro. 1.1 Vigência, aplicação, 
obrigatoriedade, interpretação e integração das leis. 1.2 Conflito das leis no tempo. 1.3 
Eficácia das leis no espaço. 2. Pessoas naturais. 2.1 Conceito. 2.2 Início da pessoa 
natural. 2.3 Personalidade. 2.4 Capacidade. 2.5 Direitos da personalidade. 2.6 Nome 
civil. 2.7 Estado civil. 2.8 Domicílio. 2.9 Ausência. 3. Pessoas jurídicas. 3.1 Disposições 
Gerais. 3.2 Conceito e elementos caracterizadores. 3.3 Constituição. 3.4 Extinção. 3.5 
Capacidade e direitos da personalidade. 3.6 Sociedades de fato. 3.7 Associações. 3.8 
Sociedades. 3.9 Fundações. 3.10 Grupos despersonalizados. 3.11 Desconsideração 
da personalidade jurídica. 3.12 Responsabilidade da pessoa jurídica e dos sócios. 4. 
Bens. 4.1 Diferentes classes. 4.2 Bens Corpóreos e incorpóreos. 4.3 Bens no comércio 
e fora do comércio. 5. Fato jurídico. 6. Negócio jurídico. 6.1 Disposições gerais. 6.2 
Classificação e interpretação. 6.3 Elementos. 6.4 Representação. 6.5 Condição, termo 
e encargo. 6.6 Defeitos do negócio jurídico. 6.7 Existência, eficácia, validade, invalidade 
e nulidade do negócio jurídico. 6.8 Simulação. 7. Atos jurídicos lícitos e ilícitos. 8. 
Prescrição e decadência. 9. Prova do fato jurídico.10. Obrigações. 10.1 Características. 
10.2 Elementos 10.3 Princípios. 10.4 Boa-fé. 10.5 Obrigação complexa (a obrigação 
como um processo). 10.6 Obrigações de dar. 10.7 Obrigações de fazer e de não fazer. 
10.8 Obrigações alternativas e facultativas. 10.9 Obrigações divisíveis e indivisíveis. 
10.10 Obrigações solidárias. 10.11 Obrigações civis e naturais, de meio, de resultado 
e de garantia. 10.12 Obrigações de execução instantânea, diferida e continuada. 
10.13 Obrigações puras e simples, condicionais, a termo e modais. 10.14 Obrigações 
líquidas e ilíquidas. 10.15 Obrigações principais e acessórias. 10.16 Transmissão das 
obrigações. 10.17 Adimplemento e extinção das obrigações. 10.18 Inadimplemento 
das obrigações. 11. Contratos. 11.1 Princípios. 11.2 Classificação. 11.3 Contratos em 
geral. 11.4 Disposições gerais. 11.5 Interpretação. 11.6 Extinção. 12 Responsabilidade 
civil.

DIREITO CONSTITUCIONAL: 

1. Constituição. 1.1 Conceito, objeto, elementos e classificações. 1.2 Supremacia 

da Constituição. 2. Aplicabilidade das normas constitucionais. 2.1 Normas de 
eficácia plena, contida e limitada. 2.2 Normas programáticas. 3. Interpretação das 
normas constitucionais. 3.1 Métodos, princípios e limites. 4. Poder constituinte. 4.1 
Características. 4.2 Poder constituinte originário. 4.3 Poder constituinte derivado. 5. 
Constituição da República Federativa do Brasil de 1988. 5.1 Princípios fundamentais. 
5.2 Direitos e garantias fundamentais. 5.3 Organização político-administrativa do 
Estado. 5.3.1 Estado federal brasileiro, União, estados, Distrito Federal, municípios e 
territórios. 5.4 Poder Executivo. 5.4.1 Atribuições e responsabilidades do presidente da 
República. 5.5 Poder Legislativo. 5.5.1 Estrutura. 5.5.2 Funcionamento e atribuições. 
5.5.3 Processo legislativo. 5.5.4 Fiscalização contábil, financeira e orçamentária. 5.5.5 
Comissões parlamentares de inquérito. 5.6 Poder Judiciário. 5.6.1 Disposições gerais. 
5.6.2 Órgãos do poder Judiciário. 5.6.2.1 Organização e competências, Conselho 
Nacional de Justiça. 5.7 Funções essenciais à justiça. 6. Controle de constitucionalidade. 
6.1 Sistemas gerais e sistema brasileiro. 6.2 Controle incidental ou concreto. 6.3 
Controle abstrato de constitucionalidade. 6.4 Controle de constitucionalidade de 
proposições legislativas. 6.5 Ação declaratória de constitucionalidade. 6.6 Ação 
direta de inconstitucionalidade. 6.7 Arguição de descumprimento de preceito 
fundamental. 6.8 Ação direta de inconstitucionalidade por omissão. 6.9 Ação direta 
de inconstitucionalidade interventiva. 6.10 Representação de inconstitucionalidade. 7. 
Defesa do Estado e das instituições democráticas. 8. Finanças públicas. 8.1 Normas 
gerais. 8.2 Orçamentos. 9 Ordem econômica e financeira. 9.1 Princípios gerais da 
atividade econômica. 

DIREITO FINANCEIRO: 

1. Direito financeiro. 1.1 Conceito e objeto. 1.2 Direito financeiro na Constituição Federal 
de 1988. 2. Despesa pública. 2.1 Conceito e classificação de despesa pública. 2.2 
Disciplina constitucional dos precatórios. 3. Receita pública. 3.1 Conceito, ingresso e 
receitas. 3.2 Classificação das receitas públicas. 4. Orçamento público. 4.1 Conceito, 
espécies e natureza jurídica. 4.2 Princípios orçamentários. 4.3 Leis orçamentárias. 4.4 
Lei Federal nº 4.320/1964 e alterações. 4.5 Fiscalização financeira e orçamentária. 
5. Lei de responsabilidade fiscal. 5.1 Planejamento. 5.2 Receita pública. 5.3 Despesa 
pública. 5.4 Transferências voluntárias. 5.5 Destinação de recursos públicos para o 
setor privado. 5.6 Dívida e endividamento. 5.7 Gestão patrimonial. 5.8 Transparência, 
controle e fiscalização. 5.9 Disposições preliminares, finais e transitórias. 6. Crédito 
público. 6.1 Conceito e classificação de crédito público. 6.2 Natureza jurídica. 6.3 
Controle, fiscalização e prestação de contas. 7. Dívida pública. 7.1 Dívida ativa da União 
de natureza tributária e não tributária. 

DIREITO PENAL: 

1. Princípios aplicáveis ao Direito Penal. 2. Aplicação da lei penal. 2.1 A lei penal no 
tempo e no espaço. 2.2 Tempo e lugar do crime. 2.3 Interpretação da lei penal. 2.4 
Analogia. 2.5 Irretroatividade da lei penal. 2.6 Conflito aparente de normas penais. 3. 
Ilicitude. 4. Culpabilidade. 5. Concurso de Pessoas. 6. Penas. 6.1 Espécies de penas. 
6.2 Cominação das penas. 7. Ação penal. 8. Punibilidade e causas de extinção. 9. 
Prescrição. 10. Crimes contra a fé pública. 11. Crimes contra a Administração Pública. 
12. Lei Federal nº 13.689/2019 (abuso de autoridade). 13. Lei Federal nº 9.613/1998 e 
suas alterações (Lavagem de dinheiro). 14. Disposições constitucionais aplicáveis ao 
direito penal. 15. Crimes e sanções penais na licitação (Lei Federal nº 8.666/1993 e 
suas alterações). 16. Crimes de responsabilidade fiscal (Lei Federal nº 10.028/2000).

DIREITO PROCESSUAL: 

1. Lei Federal nº 13.105/2015 e suas alterações (Código de Processo Civil). 2. Normas 
processuais civis. 3. A jurisdição. 4. A Ação. 4.1 Conceito, natureza, elementos e 
características. 4.2 Condições da ação. 4.3 Classificação. 5. Pressupostos processuais. 
6. Preclusão. 7. Sujeitos do processo. 7.1 Capacidade processual e postulatória. 7.2 
Deveres das partes e procuradores. 7.3 Procuradores. 7.4 Sucessão das partes e dos 
procuradores. 7.5 Litisconsórcio. 8. Intervenção de terceiros. 9. Poderes, deveres e 
responsabilidade do juiz. 10. Ministério Público. 11. Advocacia Pública. 12. Defensoria 
Pública. 13. Atos processuais. 13.1 Forma dos atos. 13.2 Tempo e lugar. 13.3 Prazos. 13.4 
Comunicação dos atos processuais. 13.5 Nulidades. 13.6 Distribuição e registro. 13.7 
Valor da causa. 14. Tutela provisória. 14.1 Tutela de urgência. 14.2 Disposições gerais. 
15. Formação, suspensão e extinção do processo. 16 Processo de conhecimento e do 
cumprimento de sentença. 16.1 Procedimento comum. 16.2 Disposições Gerais. 16.3 
Petição inicial. 16.4 Improcedência liminar do pedido. 16.5 Contestação, reconvenção 
e revelia. 16.6 Providências preliminares e de saneamento. 16.7 Julgamento conforme 
o estado do processo. 16.8 Provas. 16.9 Sentença e coisa julgada. 16.10 Cumprimento 
da sentença. 16.11 Disposições Gerais. 16.12 Cumprimento. 16.13 Liquidação. 17. 
Processos de execução. 18. Processos nos tribunais e meios de impugnação das 
decisões judiciais. 19. Disposições finais e transitórias. 20. Mandado de segurança. 21. 
Ação popular. 22. Ação civil pública. 23. Ação de improbidade administrativa. 24. Teoria 
Geral dos Recursos. Recursos em espécie. 25. Processo de controle externo. 

DIREITO TRIBUTÁRIO: 

1. Tributo. 1.1 Conceito e classificação. 2. Sistema Tributário Nacional na Constituição 
Federal. 2.1 Princípios gerais; limitações ao poder de tributar; tributos de competência 
da União; tributos de competência dos Estados e do Distrito Federal; tributos de 
competência dos Municípios; repartição das receitas tributárias. 3. Obrigação tributária 
principal e acessória; hipótese de incidência e fato gerador da obrigação tributária; 
sujeição ativa e passiva; solidariedade; capacidade tributária; domicílio tributário. 4. 
Responsabilidade tributária. 4.1 Conceitos. 4.2 Responsabilidades dos sucessores. 4.3 
Responsabilidade de terceiros. 4.4 Substituição tributária. 4.5 Responsabilidades por 
infrações. 5. Interpretação e integração das leis tributárias. 6. Fato gerador. 6.1 Conceito 
e características essenciais. 7. Norma geral antielisão. 8. Tarifa e preço público. Lei 
Complementar nº 123/2006 e suas alterações, art. 21, § 4º e § 4º-A. 9. Hipóteses de 
suspensão da exigibilidade, extinção e exclusão do crédito tributário. 10. Prescrição 
e decadência. 11. Garantias e privilégios de crédito tributário. 12. Administração 
tributária. 12.1 Incidência e não incidência. 13. Imunidade, isenção e anistia. 14. Dívida 
ativa. 15. Certidões Negativas.

CÓD. 05 - AGENTE DE CONTROLE EXTERNO/ ENGENHARIA CIVIL
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OBRAS – PLANEJAMENTO, NORMAS, FISCALIZAÇÃO E LEGISLAÇÃO: 

1. Planejamento de projetos e obras: programação e controle. 2. Viabilidade, 
planejamento e controle das construções: técnico, físico- financeiro e econômico; 
normas técnicas. 3. Análise e Interpretação de Documentação Técnica: editais, 
contratos, aditivos contratuais, cadernos de encargos, projetos, diário de obras. 4. 
Análise e Compatibilização de Projetos: edificações (arquitetônicos, complementares 
e especiais); rodoviárias (sondagem, terraplenagem, pavimentação, drenagem, 
sinalização, obras de arte especiais e correntes); hídricas (abastecimento de água, coleta 
e tratamento de esgoto, operação e manutenção). 5. Segurança e higiene do trabalho. 
6. Fiscalização de obras e serviços; Ensaios de recebimento da obra; Acompanhamento 
da aplicação de recursos (medições, cálculos de reajustamento, mudança de data-
base, emissão de fatura); Documentação da obra: diários, documentos de legalização, 
ARTs. Recebimento (provisório e definitivo). 7. Avaliação de custos; levantamento dos 
serviços e seus quantitativos; orçamento analítico e sintético; composição analítica 
de serviços; cronograma físico financeiro; cálculo do benefício e despesas indiretas 
– BDI; cálculo dos encargos sociais. 8. Licitação de obras públicas. 8.1 Conceito, 
finalidade, princípios. 8.2 Obrigatoriedade. 8.3 Hipóteses de dispensa, de inexigibilidade 
e de vedação. 8.4 Modalidades. 8.5 Procedimentos. 8.6 Revogação e anulação. 8.7 
Objeto da licitação, homologação e adjudicação. 8.8 Acervo Técnico. 8.9 Anteprojeto, 
Projeto Básico e Projeto Executivo. 9. Contratos administrativos de obras públicas. 
9.1 Conceito, características, requisitos substanciais e formais. 9.2 Peculiaridades e 
interpretação. 9.3 Formalização, execução, controle, inexecução, revisão e rescisão. 
10. Noções de legislação ambiental; Resolução CONAMA nº 237/1997: licenciamento 
ambiental (licença prévia, licença de instalação, licença de operação); Resolução 
CONAMA nº 001/1986 e suas alterações: estudo de impacto ambiental e relatório 
de impacto ambiental; Lei Federal nº 9.605/1998, e suas alterações (crimes contra 
o meio ambiente). 11. Legislação aplicável à contratação de obras e serviços de 
engenharia: Lei Federal nº 8.666/1993 e suas alterações; Lei Federal nº 8.987/1995 
e suas alterações (Lei de concessões); Lei Federal nº 11.079/2004 e suas alterações 
(Parcerias público privadas); Lei Federal nº 12.462/2011 e suas alterações (Regime 
Diferenciado de Contratações Públicas). Lei Federal nº 8.987/1995 e suas alterações 
(regime de concessão e permissão da prestação de serviços públicos).

OBRAS DE EDIFICAÇÕES: 

1. Projetos e especificações de materiais e serviços. 2. Análise orçamentária: 
composição de custos unitários, quantificação de materiais e serviços, planilhas de 
orçamento: sintético e analítico, curva ABC: de serviços e de insumos, cronogramas 
físico e físico-financeiro, benefícios e despesas indiretas (BDI), encargos sociais. 
3. Programação de obras. 4. Acompanhamento de obras: apropriação de serviços. 
5. Construção: organização do canteiro de obras, execução de fundações diretas e 
indiretas, alvenaria, concreto, estruturas de concreto armado e protendido, estruturas 
metálicas (inclusive para coberturas), impermeabilização, cobertura, esquadrias, pisos, 
revestimento, pinturas, instalações (elétrica, hidrossanitária, prevenção a incêndio etc.). 
6. Fiscalização: acompanhamento da aplicação de recursos (medições, cálculos de 
reajustamento, mudança de data-base, emissão de fatura etc.), análise e interpretação 
de documentação técnica (editais, contratos, aditivos contratuais, cadernos de 
encargos, projetos, diário de obras etc.). 7. Controle de qualidade de materiais 
(cimento, agregados, aditivos, concreto usinado, aço, madeira, materiais cerâmicos, 
vidro etc.), controle de qualidade na execução de obras e serviços. 8. Sistema Nacional 
de Pesquisa de Custos e Índices da Construção Civil – SINAPI. Conceitos básicos e 
aplicação. 9. Engenharia de Avaliações (NBR 14653): noções, conceitos, metodologia, 
graus de 36 fundamentação e aplicações. 10. Noções sobre gestão na produção de 
edificações, incluindo gestão de: projeto, materiais, execução, uso e manutenção. 11. 
Legislação regulamentadora do Ministério do Trabalho (NRs): NR 18. 12. Lei Federal nº 
10.098/2000. 13. Manejo de resíduos sólidos domésticos, industriais e de serviços de 
saúde. 13.1 Lei Federal nº 12.305/2010 (Política Nacional de Resíduos Sólidos). 14. Lei 
Federal nº 11.445/2007 (Política Nacional de Saneamento). 15. Controle de execução 
de obras e serviços. 

OBRAS HÍDRICAS: 

1. Principais estruturas hidráulicas - barragens, soleiras, órgãos extravasores, tomadas 
d’água, canais, condutos sob pressão, túneis, bueiros: tipos; finalidade; seções 
típicas; pré-dimensionamento; aspectos construtivos. 2. Aproveitamento hidrelétrico: 
avaliação de potencial hidráulico; estruturas componentes; turbinas (tipos e aplicação) 
e geradores; aspectos construtivos; vantagens e desvantagens em relação a outras 
formas de geração de energia (térmica, eólica, nuclear, biomassa). 3. Irrigação e 
drenagem: conceito, finalidade, aspectos construtivos; principais condicionantes 
de um projeto de irrigação; operação e manutenção de um perímetro de irrigação. 4. 
Obras de saneamento: abastecimento d’água - captação, adução, tratamento (ETA’s), 
recalque, reservação, distribuição; coleta e tratamento de esgoto (ETE’s, lagoas de 
estabilização, fossas sépticas); obras de defesa contra inundação e de macrodrenagem 
– reservatórios de cheias, bacias de acumulação, alargamento de calhas fluviais, 
canalização de cursos d’água, reflorestamento da bacia hidrográfica; aspectos 
construtivos; operação e manutenção. 

OBRAS RODOVIÁRIAS: 

1. Estudos geotécnicos (análise de relatório de sondagens. 2. Especificações de 
materiais: características físicas. 3. Principais ensaios técnicos de solo, de materiais 
betuminosos e de agregados. 4. Especificações de serviços: terraplanagem 
(cortes, aterros, bota-fora etc.); pavimentação: reforço do subleito, sub-base, base e 
revestimento asfáltico; drenagem e obras de arte especiais; principais equipamentos 
utilizados. 5. Análise orçamentária: Sistema de Custos Rodoviários do DNIT (SICRO). 
Metodologia e conceitos, produtividade e equipamentos. 6. Acompanhamento de obras: 
apropriação de serviços. 7. Construção: organização do canteiro de obras; execução 
de serviços de terraplanagem, pavimentação, drenagem e sinalização. 8. Principais 
impactos ambientais e medidas mitigadoras. 9. Fiscalização: acompanhamento da 
aplicação de recurso (medições, cálculos de reajustamento, mudança de data-base, 
emissão de fatura etc.), análise e interpretação de documentação técnica (editais, 
contratos, aditivos contratuais, cadernos de encargos, projetos, diário de obras etc.). 10. 
Controle de materiais: cimento, agregados, aditivos, materiais betuminosos; controle de 

execução de obras e serviços. 

OBRAS DE SANEAMENTO BÁSICO: 

1. Sistemas de abastecimento de água (captação, adução, tratamento, recalque, 
reservação, transporte e distribuição). 2. Sistemas de esgotamento sanitário (coleta, 
tratamento e lançamento). 3. Coleta, tratamento e disposição de resíduos sólidos. 
4. Sistemas de drenagem urbana (macrodrenagem e microdrenagem). 5. Marco 
regulatório. 6. Estudos de viabilidade em saneamento.

CÓD. 06 - AGENTE DE CONTROLE EXTERNO/ ENGENHARIA AMBIENTAL

ENGENHARIA AMBIENTAL

1. Geoprocessamento e sensoriamento remoto. 1.1 Conceitos básicos de Sistemas de 
Informação Geográfica (SIG). 1.2 Sistemas de coordenadas e georreferenciamento. 
1.3 Sistemas de imageamento. 1.3.1 Principais sistemas sensores, conceitos de pixel, 
resolução espacial, temporal e radiométrica. 1.4 Imagens de radar, multiespectrais 
e multitemporais. 1.5 Aplicações de sensoriamento remoto no planejamento, 
monitoramento e controle dos recursos naturais e das atividades antrópicas. 2. Ecologia 
geral e aplicada. 2.1 Ecossistemas brasileiros. 2.2 Cadeia alimentar. 2.3 Sucessões 
ecológicas. 3.Recursos hídricos. 3.1 Noções de meteorologia e climatologia. 3.2 
Noções de hidrologia. 3.2.1 Ciclo hidrológico, balanço hídrico, bacias hidrográficas, 
transporte de sedimentos. 3.3 Noções de hidráulica. 4. Controle de poluição ambiental. 
4.1 Qualidade da água. 4.2 Poluição hídrica. 4.3 Tecnologias de tratamento de água. 
4.4 Tecnologias de tratamento de efluentes sanitários. 4.5 Tecnologias de tratamento 
de resíduos sólidos. 5. Saneamento ambiental. 5.1 Sistema de abastecimento de água. 
5.2 Rede de esgotamento sanitário. 5.3 Gerenciamento de resíduos sólidos. 5.3.1 
Acondicionamento, coleta, transporte, tratamento e destinação final. 5.4 Drenagem 
urbana (micro e macro). 6. Planejamento e gestão ambiental. 6.1 Avaliação de 
impactos ambientais. 6.2 Riscos ambientais. 6.3 Valoração de danos ambientais. 6.4 
Sistema Nacional de Unidades de Conservação (SNUC). 7. Planejamento territorial. 7.1 
Instrumentos de controle do uso e ocupação do solo. 7.2 Estatuto das Cidades. 7.3 
Planos diretores de ordenamento do território. 8. Defesa civil. 8.1 Sistema Nacional 
de Defesa Civil. 8.2 Gerenciamento de desastres, ameaças e riscos. 8.3 Política de 
combate a calamidades. 9. Legislação. 9.1 Lei Federal nº 9.605/1998 e alterações 
e Decreto Federal nº 6.514/2008 (Lei dos Crimes Ambientais). 9.2 Lei Federal nº 
12.651/2012 e alterações. 9.3 Lei Federal nº 9.795/1999 e Decreto Federal nº 
4.281/2002 (Educação Ambiental). 9.4 Lei Federal nº 12.305/2010 (Política Nacional 
de Resíduos Sólidos). 9.5 Lei Federal nº 7.802/1989 e alterações (Lei de Agrotóxicos). 
9.6 Lei Federal nº 9.433/1997 e alterações (Política Nacional de Recursos Hídricos). 
9.7 Lei Federal nº 6.938/1981 e alterações (Política Nacional do Meio Ambiente). 9.8 
Lei Federal nº 9.985/2000 e alterações (Sistema Nacional de Unidades de Conservação 
da Natureza). 9.9 Decretos Federais nº 875/1993 e nº 4.581/2003 (Convenção de 
Basileia). 9.10 Decreto Federal nº 5.472/2005 (Convenção de Estocolmo). 9.11 Decreto 
Federal nº 5.360/2005 (Convenção de Roterdã). 9.12 Decreto Federal nº 5.445/2005 
(Protocolo de Quioto). 9.13 Decreto Federal nº 2.699/1998 (Protocolo de Montreal). 
9.14 Lei Federal nº 9.966/2000 e Decreto Federal nº 4.136/2002 (lançamento de 
óleo e outras substâncias nocivas). 9.15 Resoluções do CONAMA atinentes ao 
tema gestão, proteção e controle da qualidade ambiental: nº 1/1986 e alterações; nº 
18/1986 e alterações; nº 5/1989 e alterações; nº 2/1990; nº 2/1991; nº 6/1991; nº 
5/1993 e alterações; nº 24/1994; nº 23/1996 e alterações; nº 237/1997; nº 267/2000 
e alterações; nº 275/2001; nº 302/2002; nº 303/2002 e alterações; nº 307/2002 e 
alterações; nº 313/2002; nº 316/2002 e suas alterações; nº 357/2005 e alterações; 
nº 358/2005; nº 362/2005 e suas alterações; nº 369/2006; nº 371/2006; nº 377/2006; 
nº 396/2008; nº 401/2008 e alterações; nº 403/2008; nº 404/2008; nº 410/2009; nº 
412/2009; nº 413/2009 e alterações; nº 414/2009; nº 415/2009 e alterações; nº 
416/2009; nº 418/2009 e alterações; nº 420/2009; nº 422/2010; nº 424/2010. 10. NBR 
ISO nº 14001:2015 (sistemas de gestão ambiental: requisitos e normas para uso); 
NBR ISO nº 14004:2018 (sistemas de gestão ambiental: diretrizes e princípios gerais 
de uso); NBR ISO nº 19011:2018 (diretrizes para auditoria de sistema de gestão). 11. 
Licenciamento Ambiental.

CÓD. 07- AGENTE CONTABILISTA 

ADMINISTRAÇÃO ORÇAMENTÁRIA E FINANCEIRA E ORÇAMENTO PÚBLICO: 

1. Orçamento público. 1.1 Conceito 1.2 Técnicas orçamentárias. 1.3 Princípios 
orçamentários. 1.4 Ciclo orçamentário. 1.5 Processo orçamentário. 2. O orçamento 
público no Brasil. 2.1 Sistema de planejamento e de orçamento federal. 2.2 Plano 
plurianual. 2.3 Diretrizes orçamentárias. 2.4 Orçamento anual. 2.5 Sistema e processo 
de orçamentação. 2.6 Classificações orçamentárias. 2.7 Estrutura programática. 2.8 
Créditos ordinários e adicionais. 3. Programação e execução orçamentária e financeira. 
3.1 Descentralização orçamentária e financeira. 3.2 Acompanhamento da execução. 
3.3 Sistemas de informações. 3.4 Alterações orçamentárias. 4. Receita pública. 
4.1 Conceito e classificações. 4.2 Estágios. 4.3 Fontes. 4.4 Dívida ativa. 5. Despesa 
pública. 5.1 Conceito e classificações. 5.2 Estágios. 5.3 Restos a pagar. 5.4 Despesas 
de exercícios anteriores. 5.5 Dívida flutuante e fundada. 5.6 Suprimento de fundos. 6. 
Transferências voluntárias.

CONTABILIDADE GERAL: 

1. Contabilidade. 1.1 Conceito. 1.2 Objeto. 1.3 Finalidade. 2. Contas. 2.1 Conceito. 
2.2 Teorias. 2.3 Função. 2.4 Natureza das contas. 3. Noções sobre Regime de 
Competência e Regime de Caixa. 4. Noções sobre origem e aplicação de recursos. 
5. Escrituração. 5.1 Sistema de partidas dobradas. 5.2 Erros de escrituração e suas 
correções. 6. Estrutura, características e forma de apresentação de demonstrações 
contábeis pela legislação societária e pelos pronunciamentos Técnicos do Comitê de 
Pronunciamentos Contábeis (CPC). 6.1 Demonstração dos fluxos de caixa (métodos 
direto e indireto). 6.2 Balanço patrimonial. 6.3 Demonstração do resultado do 
exercício. 6.4 Demonstração das Mutações do Patrimônio Líquido. 6.5 Demonstração 
de Lucros ou Prejuízos Acumulados. 6.6 Notas Explicativas. 7. Estrutura Conceitual 
para Elaboração e Divulgação de Relatório Contábil-Financeiro. 8. Disponibilidades 
– caixa e equivalentes de caixa: conteúdo, classificação e critérios de avaliação. 
9. Contas a receber. 9.1 Conceito, conteúdo e critérios contábeis. 10. Estoques. 
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10.1 Conceito, conteúdo e classificação. 11. Despesas antecipadas. 11.1 Conceito, 
conteúdo, classificação e critérios de avaliação. 12. Realizável a longo prazo (não 
circulante). 12.1 Conceito e classificação. 12.2 Ajuste a valor presente. 12.3 Cálculo 
e contabilização de contas ativas e passivas. 13 Instrumentos financeiros. 13.1 
Aspectos conceituais, reconhecimento, mensuração e evidenciação. 14 Mensuração 
do valor justo. 14.1 Definição de valor justo. 14.2 Valor justo. 14.2.1 Aplicação para 
ativos, passivos e instrumentos patrimoniais. 14.3 Técnicas de avaliação do valor 
justo. 15 Ativo Imobilizado. 15.1 Conceituação, classificação e conteúdo das contas. 
15.2 Critérios de avaliação e mensuração do ativo imobilizado. 15.3 Depreciação, 
exaustão e amortização. 16 Ativos intangíveis. 16.1 Aspectos conceituais, definição, 
reconhecimento e mensuração. 16.2 Goodwill. 17. Redução ao valor recuperável de 
ativos. 17.1 Definições, identificação, reconhecimento, mensuração e divulgação. 
18. Passivo exigível. 18.1 Conceitos gerais, avaliação, reconhecimento, mensuração 
e conteúdo do passivo. 19. Fornecedores, obrigações fiscais e outras obrigações. 
20. Empréstimos e financiamentos. 21. Provisões, passivos contingentes e ativos 
contingentes. 22 Patrimônio Líquido. 22.1 Capital Social. 22.2 Reservas de capital. 22.3 
Ajustes de avaliação patrimonial. 22.4 Reservas de lucros. 22.5 Ações em tesouraria. 
22.6 Prejuízos acumulados. 22.7 Dividendos. 23. Combinação de negócios, conceitos 
sobre fusão, incorporação e cisão. 24. Despesas e outros resultados das operações 
continuadas. 25. Conceitos básicos de análise de balanços e demonstrações 
financeiras. 26. Conceitos básicos de atuária. 

CONTABILIDADE PÚBLICA: 

1. Contabilidade Pública. 1.1 Conceituação, objeto e campo de aplicação. 2. 
Composição do Patrimônio Público. 2.1 Patrimônio Público. 2.2 Ativo. 2.3 Passivo. 2.4 
Saldo Patrimonial. 3. Receita e despesa públicas. 3.1 Definições, estágios (etapas), 
procedimentos contábeis e divulgação (evidenciação). 3.2 Receitas e despesas 
orçamentárias e extraorçamentárias. 3.3 Restos a pagar. 3.4 Dívida Pública. 3.5 
Despesas de exercícios anteriores. 3.6 Operações de Crédito. 4. Variações patrimoniais. 
4.1 Qualitativas. 4.2 Quantitativas. 4.2.1 Receita e despesa sob o enfoque patrimonial. 
4.3 Realização da variação patrimonial. 4.4 Resultado patrimonial. 5. Mensuração de 
ativos. 5.1 Ativo Imobilizado. 5.2 Ativo Intangível. 5.3 Reavaliação e redução ao valor 
recuperável. 5.4 Depreciação, amortização e exaustão. 6. Mensuração de passivos. 6.1 
Provisões. 6.2 Passivos Contingentes. 7. Tratamento contábil aplicável aos impostos e 
contribuições. 8. Plano de contas aplicado ao setor público. 9. Demonstrações contábeis 
aplicadas ao setor público. 9.1 Balanço orçamentário. 9.2 Balanço Financeiro. 9.3 
Demonstração das variações patrimoniais. 9.4 Balanço patrimonial. 9.5 Demonstração 
de fluxos de caixa. 9.6 Demonstração das Mutações do Patrimônio Líquido. 9.7 Notas 
explicativas às demonstrações contábeis. 9.8 Consolidação das demonstrações 
contábeis. 10. Transações no setor público. 11. Execução orçamentária e financeira. 12. 
Normas Brasileiras de Contabilidade Aplicadas ao Setor Público (NBCs T 16.1 a 16.11). 
13 Manual de Contabilidade Aplicada ao Setor Público (MCASP) 9ª edição. 14. Regime 
contábil. 15. Gestão organizacional da contabilidade pública no Brasil. 15.1 32 Papéis 
da Secretaria do Tesouro Nacional e dos órgãos setoriais de Contabilidade constantes 
da Lei Federal nº 10.180/2001.

DIREITO FINANCEIRO: 

1. Direito financeiro. 1.1 Conceito e objeto. 1.2 Direito financeiro na Constituição Federal 
de 1988. 2. Despesa pública. 2.1 Conceito e classificação de despesa pública. 2.2 
Disciplina constitucional dos precatórios. 3. Receita pública. 3.1 Conceito, ingresso e 
receitas. 3.2 Classificação das receitas públicas. 4. Orçamento público. 4.1 Conceito, 
espécies e natureza jurídica. 4.2 Princípios orçamentários. 4.3 Leis orçamentárias. 4.4 
Lei Federal nº 4.320/1964 e alterações. 4.5 Fiscalização financeira e orçamentária. 
5. Lei de responsabilidade fiscal. 5.1 Planejamento. 5.2 Receita pública. 5.3 Despesa 
pública. 5.4 Transferências voluntárias. 5.5 Destinação de recursos públicos para o 
setor privado. 5.6 Dívida e endividamento. 5.7 Gestão patrimonial. 5.8 Transparência, 
controle e fiscalização. 5.9 Disposições preliminares, finais e transitórias. 6. Crédito 
público. 6.1 Conceito e classificação de crédito público. 6.2 Natureza jurídica. 6.3 
Controle, fiscalização e prestação de contas. 7. Dívida pública. 7.1 Dívida ativa da União 
de natureza tributária e não tributária. 

CÓD. 08- AGENTE DE CONTROLE INTERNO

ADMINISTRAÇÃO ORÇAMENTÁRIA E FINANCEIRA E ORÇAMENTO PÚBLICO: 

1. Orçamento público. 1.1 Conceito 1.2 Técnicas orçamentárias. 1.3 Princípios 
orçamentários. 1.4 Ciclo orçamentário. 1.5 Processo orçamentário. 2. O orçamento 
público no Brasil. 2.1 Sistema de planejamento e de orçamento federal. 2.2 Plano 
plurianual. 2.3 Diretrizes orçamentárias. 2.4 Orçamento anual. 2.5 Sistema e processo 
de orçamentação. 2.6 Classificações orçamentárias. 2.7 Estrutura programática. 2.8 
Créditos ordinários e adicionais. 3. Programação e execução orçamentária e financeira. 
3.1 Descentralização orçamentária e financeira. 3.2 Acompanhamento da execução. 
3.3 Sistemas de informações. 3.4 Alterações orçamentárias. 4. Receita pública. 
4.1 Conceito e classificações. 4.2 Estágios. 4.3 Fontes. 4.4 Dívida ativa. 5. Despesa 
pública. 5.1 Conceito e classificações. 5.2 Estágios. 5.3 Restos a pagar. 5.4 Despesas 
de exercícios anteriores. 5.5 Dívida flutuante e fundada. 5.6 Suprimento de fundos. 6. 
Transferências voluntárias.

AUDITORIA E CONTROLE INTERNO NO SETOR PÚBLICO: 

1. Auditoria Governamental: Finalidades, objetivos, formas de execução, tipos. 2. 
Normas Fundamentais de Auditoria. 3. Auditoria Interna e Auditoria Externa. 4. Erros, 
fraudes, impropriedades e irregularidades. 5. Evidência de Auditoria – Considerações 
Específicas para Itens Selecionados. Resolução CFC nº. 1.228/2009; e Amostragem em 
Auditoria. Resolução CFC nº. 1.222/2009. 5. NBC T1 01 – Auditoria Interna (Resolução 
CFC n° 986/2003). 6. Independência-Trabalho de Auditoria e Revisão, Resolução 
CFC nº. 1.311/10. 7. Controle da Administração Pública: conceito, tipos e formas de 
controle, controle interno e externo, controle prévio, concomitante e posterior, controle 
parlamentar, controle pelos Tribunais de Contas, controle jurisdicional. 

CONTABILIDADE GERAL: 

1. Contabilidade. 1.1 Conceito. 1.2 Objeto. 1.3 Finalidade. 2. Contas. 2.1 Conceito. 
2.2 Teorias. 2.3 Função. 2.4 Natureza das contas. 3. Noções sobre Regime de 

Competência e Regime de Caixa. 4. Noções sobre origem e aplicação de recursos. 
5. Escrituração. 5.1 Sistema de partidas dobradas. 5.2 Erros de escrituração e suas 
correções. 6. Estrutura, características e forma de apresentação de demonstrações 
contábeis pela legislação societária e pelos pronunciamentos Técnicos do Comitê de 
Pronunciamentos Contábeis (CPC). 6.1 Demonstração dos fluxos de caixa (métodos 
direto e indireto). 6.2 Balanço patrimonial. 6.3 Demonstração do resultado do 
exercício. 6.4 Demonstração das Mutações do Patrimônio Líquido. 6.5 Demonstração 
de Lucros ou Prejuízos Acumulados. 6.6 Notas Explicativas. 7. Estrutura Conceitual 
para Elaboração e Divulgação de Relatório Contábil-Financeiro. 8. Disponibilidades 
– caixa e equivalentes de caixa: conteúdo, classificação e critérios de avaliação. 
9. Contas a receber. 9.1 Conceito, conteúdo e critérios contábeis. 10. Estoques. 
10.1 Conceito, conteúdo e classificação. 11. Despesas antecipadas. 11.1 Conceito, 
conteúdo, classificação e critérios de avaliação. 12. Realizável a longo prazo (não 
circulante). 12.1 Conceito e classificação. 12.2 Ajuste a valor presente. 12.3 Cálculo 
e contabilização de contas ativas e passivas. 13 Instrumentos financeiros. 13.1 
Aspectos conceituais, reconhecimento, mensuração e evidenciação. 14 Mensuração 
do valor justo. 14.1 Definição de valor justo. 14.2 Valor justo. 14.2.1 Aplicação para 
ativos, passivos e instrumentos patrimoniais. 14.3 Técnicas de avaliação do valor 
justo. 15 Ativo Imobilizado. 15.1 Conceituação, classificação e conteúdo das contas. 
15.2 Critérios de avaliação e mensuração do ativo imobilizado. 15.3 Depreciação, 
exaustão e amortização. 16 Ativos intangíveis. 16.1 Aspectos conceituais, definição, 
reconhecimento e mensuração. 16.2 Goodwill. 17. Redução ao valor recuperável de 
ativos. 17.1 Definições, identificação, reconhecimento, mensuração e divulgação. 
18. Passivo exigível. 18.1 Conceitos gerais, avaliação, reconhecimento, mensuração 
e conteúdo do passivo. 19. Fornecedores, obrigações fiscais e outras obrigações. 
20. Empréstimos e financiamentos. 21. Provisões, passivos contingentes e ativos 
contingentes. 22 Patrimônio Líquido. 22.1 Capital Social. 22.2 Reservas de capital. 22.3 
Ajustes de avaliação patrimonial. 22.4 Reservas de lucros. 22.5 Ações em tesouraria. 
22.6 Prejuízos acumulados. 22.7 Dividendos. 23. Combinação de negócios, conceitos 
sobre fusão, incorporação e cisão. 24. Despesas e outros resultados das operações 
continuadas. 25. Conceitos básicos de análise de balanços e demonstrações 
financeiras. 26. Conceitos básicos de atuária. 

CONTABILIDADE PÚBLICA: 

1. Contabilidade Pública. 1.1 Conceituação, objeto e campo de aplicação. 2. 
Composição do Patrimônio Público. 2.1 Patrimônio Público. 2.2 Ativo. 2.3 Passivo. 2.4 
Saldo Patrimonial. 3. Receita e despesa públicas. 3.1 Definições, estágios (etapas), 
procedimentos contábeis e divulgação (evidenciação). 3.2 Receitas e despesas 
orçamentárias e extraorçamentárias. 3.3 Restos a pagar. 3.4 Dívida Pública. 3.5 
Despesas de exercícios anteriores. 3.6 Operações de Crédito. 4. Variações patrimoniais. 
4.1 Qualitativas. 4.2 Quantitativas. 4.2.1 Receita e despesa sob o enfoque patrimonial. 
4.3 Realização da variação patrimonial. 4.4 Resultado patrimonial. 5. Mensuração de 
ativos. 5.1 Ativo Imobilizado. 5.2 Ativo Intangível. 5.3 Reavaliação e redução ao valor 
recuperável. 5.4 Depreciação, amortização e exaustão. 6. Mensuração de passivos. 6.1 
Provisões. 6.2 Passivos Contingentes. 7. Tratamento contábil aplicável aos impostos e 
contribuições. 8. Plano de contas aplicado ao setor público. 9. Demonstrações contábeis 
aplicadas ao setor público. 9.1 Balanço orçamentário. 9.2 Balanço Financeiro. 9.3 
Demonstração das variações patrimoniais. 9.4 Balanço patrimonial. 9.5 Demonstração 
de fluxos de caixa. 9.6 Demonstração das Mutações do Patrimônio Líquido. 9.7 Notas 
explicativas às demonstrações contábeis. 9.8 Consolidação das demonstrações 
contábeis. 10. Transações no setor público. 11. Execução orçamentária e financeira. 12. 
Normas Brasileiras de Contabilidade Aplicadas ao Setor Público (NBCs T 16.1 a 16.11). 
13 Manual de Contabilidade Aplicada ao Setor Público (MCASP) 9ª edição. 14. Regime 
contábil. 15. Gestão organizacional da contabilidade pública no Brasil. 15.1 32 Papéis 
da Secretaria do Tesouro Nacional e dos órgãos setoriais de Contabilidade constantes 
da Lei Federal nº 10.180/2001.

DIREITO FINANCEIRO: 

1. Direito financeiro. 1.1 Conceito e objeto. 1.2 Direito financeiro na Constituição Federal 
de 1988. 2. Despesa pública. 2.1 Conceito e classificação de despesa pública. 2.2 
Disciplina constitucional dos precatórios. 3. Receita pública. 3.1 Conceito, ingresso e 
receitas. 3.2 Classificação das receitas públicas. 4. Orçamento público. 4.1 Conceito, 
espécies e natureza jurídica. 4.2 Princípios orçamentários. 4.3 Leis orçamentárias. 4.4 
Lei Federal nº 4.320/1964 e alterações. 4.5 Fiscalização financeira e orçamentária. 
5. Lei de responsabilidade fiscal. 5.1 Planejamento. 5.2 Receita pública. 5.3 Despesa 
pública. 5.4 Transferências voluntárias. 5.5 Destinação de recursos públicos para o 
setor privado. 5.6 Dívida e endividamento. 5.7 Gestão patrimonial. 5.8 Transparência, 
controle e fiscalização. 5.9 Disposições preliminares, finais e transitórias. 6. Crédito 
público. 6.1 Conceito e classificação de crédito público. 6.2 Natureza jurídica. 6.3 
Controle, fiscalização e prestação de contas. 7. Dívida pública. 7.1 Dívida ativa da União 
de natureza tributária e não tributária. 

ANEXO II-A

MODELO DE REQUERIMENTO DE ISENÇÃO DE TAXA DE INSCRIÇÃO DE CONCURSO 
PÚBLICO

DESEMPREGADO

Eu, ____________________________________________________________________________
___________, portador(a) do RG nº _____________________________, órgão expedidor 
______________, e CPF nº ________________________________, inscrição nº __________, 
candidato(a) ao Concurso Público do Tribunal de Contas do Estado de Alagoas, regido 
pelo Edital nº 01/2022, venho por meio deste Requerimento solicitar isenção de taxa de 
inscrição neste certame. 

Declaro que não possuo relação de emprego em curso no ato da inscrição, não sou 
ocupante de cargo público de qualquer natureza, nem possuo nenhum contrato de 
trabalho temporário com a Administração Pública municipal, estadual ou federal; não 
estou em gozo de quaisquer benefícios previdenciários ou proventos de aposentadoria; 
não recebo regularmente lucros, pró-labore ou qualquer remuneração de empresas 
privadas de qualquer natureza, não possuindo, assim, renda suficiente para custear os 
valores necessários à inscrição neste Concurso Público, sem prejuízo do meu sustento 


